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implementação, os riscos à isonomia e os limites do uso das informações 
prestadas pelos contribuintes -, lançando luz sobre os reais desafios que se 
impõem à implementação de modelos cooperativos. 

Especial destaque merece a análise do Projeto de Lei 15, de 
2024, que ganha densidade crítica ao ser cotejado com experiências 
internacionais e com a realidade brasileira. Além disso, a análise crítica 
e propositiva ao referido Projeto de Lei demonstra o caráter aplicado do 
trabalho, evidenciando seu compromisso com a transformação concreta 
da prática tributária nacional. 

Trata-se, portanto, de um livro que ultrapassa os limites da aca­
demia. Sua leitura é recomendada não apenas aos estudiosos do Direito 
Tributário, mas também a gestores públicos, aplicadores do Direito, for­
muladores de políticas públicas e todos aqueles comprometidos com a 
construção de um sistema tributário mais justo, eficiente e moderno. 

Com grande satisfação, prefacio esta obra que, estou certa, se­
rá referência obrigatória para o estudo e a prática do compliance tribu­
tário cooperativo no Brasil. 

Boa leitura! 

Tarsila Ribeiro Marques Fernandes 

Professora do Instituto Brasileiro de Ensino, 
Desenvolvimento e Pesquisa (IDP). 

Doutora em Direito Tributário pela Radboud Universiteit (Holanda). 
Procuradora Federal. Assessora de Ministro do Supremo 

Tribunal Federa!. 
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INTRODUÇÃO 

Situação muito usual nos tempos atuais é a preocupação, tanto 
da população quanto de governantes, em quaisquer das esferas de Poder, 
quanto à saúde das contas públicas, assim como em relação à má qualida­
de do ambiente de negócios no Brasil, o que impõe grandes dificuldades 
aos atores econômicos. 

Já houve outros momentos de crise econômica, como em 2008 e 
2014, e não se pode desconsiderar o fato de que o estado de emergência 
sanitária' causado pela pandemia de COVID-192 evidenciou e acentuou 
ainda mais essas dificuldades (Ferreira Júnior; Santa Rita, 2020, p. 462). 
Todavia, em grande medida, a responsabilidade por este cenário pode ser 
imputada ao Sistema Tributário Nacional, o qual, entre vários outros pro­
blemas, é extremamente complexo, com profusão de normas3 (IBPT, 
2021 ), o que estimula a litigiosidade, impondo elevados custos aos Con­
tribuintes e aos entes federados. Estudo do Instituto de Ensino e Pesquisa 

1 A União, por meio da Portaria nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, do Ministério da Saúde, 
declarou "Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPrN), em decorrên­
cia da Infecção Humana pelo novo Coronavírus (2019-nCo V)" (Brasil, 2020). 

COVID-19 é a doença causada p elo coronavírus SARS-Co V-2, segundo informações 
disponíveis no sítio da Organização Mundial da Saúde. Disponível em: <https://www. 
paho.org/pt/topicos/coronavirus/doenca-causada-pelo-novo-coronavirus-covid-19>. 
Acesso em: 13 maio 2024. 

3 Estudo elaborado pelo Instituto Brasileiro de Planejamento e Tributação (IBPT) 
(2022), divulgado em outubro de 2022, aponta que a quantidade de normas tributárias 
editadas desde a promulgação da Constituição de 1988 é de 466.561, sendo 38.540 
federais, 154.030 estaduais e 273.991 municipais. O estudo constatou, ainda, que ape­
nas 32.460 estavam em vigor em 30/09/2022 (6,96%). 


